DISEC/CENOP ~ Centro de Apoio aos Negdcios e Operagdes de Logistica Sao Paulo (SP)
Area de Licitages Il
Séo Paulo (SP), 08 de dezembro de 2015.

A
Auteridade Superior

| 1. Assunto: Recurso Administrativo - CREDENCIAMENTO 2013/16655 (7421) |

1.1 OBJETO: Credenciamento de sociedades de advogados para prestagédo de
servicos advocaticios e técnicos de natureza juridica ao Banco do Brasil S/A,
suas subsididrias e a Fundagdo Banco do Brasil, sem exclusividade e sem
vinculo empregaticio, em uma ou mais areas de atuagéo constante do Anexo |

do Edital.

1.2 RECORRENTE: LESSA, PILLA, BRUSAMOLIN, KAVINSKI & ADVOGADOS
ASSOCIADOS

| 2. Competéncia: l

21  CENOP LOGISTICA S&o Paulo (SP) ‘

[3.  Informagodes: |

3.1 O CREDENCIAMENTO 2013/16655(7421) teve seu Aviso publicado em
24/10/2013, no Diario Oficial da Unido e em Jornais de grande circulagéo local
de vinte e sete Unidades da Federacdo (UF). A sessdo de Abertura dos
Envelopes do Processo de Credenciamento foi realizada em 26/11/2013 as 10h,
no Espago de Eventos Hakka: Rua Sdo Joaquim, n® 460 — Liberdade — Séo
Paulo SP. CEP 01508-000.

3.2 A sociedade de Advogados Recorrente foi habilitada, conforme Ata da Sesséo
Reservada de Analise de Documentos e Aviso de Resultado de Habilitagéo
publicado no Diario Oficial da Unidao em 06/02/2014, mais as alteragbes de
resultado de 11/03/2014 e 14/04/2014, publicadas no portal www.bb.com.br e
ainda conforme os avisos de Alteragdo de Resultado de Habilitagdo publicados
no Diario Oficial da Unido em 13/03/2014 e 15/04/2014.

3.3  Em 02/10/2015 foi publicado o “Aviso de Alteragéo” no Diaric da Uniao, Segéo 3,
pagina 84 e na mesma data foi publicada no portal www.bb.com.br a “Ata da
Sessao Reservada de Alteracdo do Resultado de Pontuagéo”.

3.4 Em 14/10/2015 foi publicada no portal www.bb.com.br a Homologag&o, sendo
homologado e adjudicado o Credenciamento n® 2013/16655(7421) com as
respectivas Sociedades de Advogados que estdo credenciadas e aptas a
contratacgao.

3.5 Em 03/11/2015 foi publicado no portal www.bb.com.br o “Aviso de Suspenséo — @
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03/11/2015" e disponibilizade nc processo o “Termo de Suspensédo do
Processo”, cujos motivos da suspensdo temporaria do processo
2013/16655(7421) deliberada pela Comissao constam nos referidos documentos.

Em 23/11/2015 foi publicado o “Aviso de Alteragdo” no Diario da Unido, Sec¢éo 3,
pagina 90 e na mesma data foi publicada no portal www.bb.com.br a “Ata da
Sessao Reservada de Alteragdo do Resultado de Pontuagao”.

Em 27/11/2015 a sociedade de Advogados LESSA, PILLA, BRUSAMOLIN,
KAVINSKI & ADVOGADOS ASSOCIADOS, pontuada na(s) area(s) e Unidades
da Federagao de interesse conforme o seu Pedido de Credenciamento, interpds
recurso administrativo contra a pontuagéo do Escritério GOES E NICOLADELLI
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A Recorrente alega os seguintes argumentos em seu recurso:

Que a Comissdo de Credenciamento, em atendimento a determinagao judicial
proveniente do processo ordinario n° 1042337-03.2015.8.26.0053, na 72 Vara da
Fazenda Publica da Comarca de Sao Paulo, alterou a pontuagao da sociedade
Goes e Nicoladelli Advogados, ao conceder 5 (cinco) pontos adicionais na area 1
e 6 (seis) pontos adicionais na area 4, sendo que a liminar proferida determinou
‘para fins de pontuagéo nas greas civel e de recuperagédo de crédito” a validade
do “afestado de capacidade técnica emitido pela Caixa Econémica Federaf".

Nesse sentido, alega a Recorrente que com relagdo a area 1 nenhum ponto
deveria ser acrescido & pontuagédo da sociedade Goées e Nicoladelli vez que no
quesito 1 obteve a pontuagdo maxima e o quesito 2 nao foi objeto de pedido
formulado pela referida sociedade nos autos da agéo declaratoria. Para tanto,
cita e anexa as contrarrazdes da mencionada sociedade ao agravo de
instrumento interposto pelo Banco do Brasil sob o n°® 2232222-
81.2015.8.26.0000, afirmando que “o atestado fornecido pefa Caixa Econdmica
Federal ndo se presta para fins de pontua¢éo na érea de recuperagéo judicial e
faléncia, mas somente como cémputo de pontuacgédo para o quesifo 1 da drea 1
por tratar-se de declarago de prestagdo de servigos na édrea de recuperagéo de
crédjto”, citando para tanto, trechos da petigcdo de contrarrazdes do escritério
Gées e Nicoladelli.

Menciona que o préprio Escritério Gdées e Nicoladelli afirmou na referida peca
citada no item supra que “o afestado da Caixa Econbmica Federal deve ser
considerado apenas para fins de pontuagdo no quesito 1, j& que para fins de
pontuacdo no quesito 2 da area de atuagdo |, h& necessidade do atestado fazer
referéncia expressa e especifica de atuagdo em processos de recuperacéo
judicial e faléncia , o que, no caso, nédo o fez."

Dessa maneira, aduz a Recorrente que a propria sociedade Gées e Nicoladelli
com suas colocagdes na pega de contrarrazdes afirmou que o atestado da CEF
deveria ter sido considerado apenas para o quesito 1 “categoria geral’ da area
1, por nédo fazer mengdo a informag&o necessaria para a pontuagéo extra do
mencionado quesito e também néo fazer referéncia a processos de recuperagéio
judicial e faléncia.

Por fim, assevera que a Comissédo ao atribuir 5 (cinco) pontos adicionais ao
quesito 2 da area 1 a sociedade Goes e Nicoladelli cometeu um “brutal
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equivoco”, vez que a prépria sociedade afirmou que referido quesito ndo fez
parte de seu pedido.

4.1

Do Pedido: 1

O Recorrente, em sintese, requer “(...) que seja dado provimento integral ao
presente recurso, com a devida exclus§o da pontuagdo adicional concedida a
sociedade GOES E NICOLADELI na apuragio do quesito 2 da drea de atuagdo
1, pelas razbes acima expostas”.

5.1

2.2

5.3

5.4

5.5

Analise |

O Recurso Administrativo foi formalmente recebido, pois foi apresentado dentro
do prazo estabelecido no item 4.8.2 do Edital e por estar subscrito por
representante legal do escritério advocaticio, de acordo com os documentos
apresentados.

O Recorrente insurge-se, em linhas gerais, contra a nova pontuagdo que foi
atribuida ao Escritério Goes e Nicoladelli {conforme item 3.6) em razio da liminar
proveniente do Processo Ordinario n® 1042337-03.2015.8.26.0053, mencionando
que o referido escritdrio ndo faz jus a pontuagédo relacionada aos quesitos 1 e 2
da area 1, pelo fato, respectivamente, de ja ter obtido pontua¢io maxima no
quesito 1 e ainda o quesito 2 nao ter sido objeto do pedido do Escritério,
juntando para tanto as contrarrazdes de autoria do escritério Gées e Nicoladelli
nos autos do agravo de instrumento interposto pelo Banco do Brasil. Em
decorréncia dessa motivacao, assevera que a Comissao de Credenciamento se
equivocou ao conceder 5 pontos ao quesito 2 da area 1 ao escritério, pugnando
pela exclusédo da pontuagéo adicional conferida ao Escritorio Gées e Nicoladelli.

Inicialmente, observamos que a Comissao de Credenciamento somente atribuiu
nova pontuagéo ao Escritério Gées e Nicoladelli, em razdo da liminar obtida pela
referida Sociedade, havendo o cumprimento da mencionada decisdo em
atendimento & ordem judicial, a qual estd sendo combatida judicialmente pelo
Banco do Brasil S/A.

A Comisséo de Credenciamento teve ciéncia da liminar obtida pelo Escritério
Goes e Nicoladelli no dia 20/10/2015, a qual continha a seguinte determinagéo:
“O atestado emitido pela Caixa Econbmica Federal contém informagéo de que o
autor prestou servigos judiciais e extrajudiciais em geral e que teria patrocinado
118 acbes na area civel e 239 de recuperagdo de crédito, razdo pela qual
entendo presentes os requisitos para a concesséo da liminar e determinar a
atribuicdo da respectiva pontuagdo ao autor. (...) Sendo assim, presentes os
requisitos legais, defiro parcialmente a liminar apenas para determinar que o réu
considere como vélido o documento emitido pela Caixa e copiado a fl. 07 e
confira ao autor a respectiva pontuagéo”.

Dessa maneira, frente ao fato de que o magistrado fez mengédo de que o
atestado da CEF contempla o patrocinio de agfes nas areas civel e de
recuperacéo de crédito, mas ao final ndo delimitou para quais areas o atestado
deveria ser aplicado, mas tdo somente determinou a validagdo do referido
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atestado e tendo em vista que a decisdo judicial se aplica ao pedido formulado
pelo Escritério € que 0 mesmo requereu a consideragado do atestado da CEF
para as areas “civel e de recuperagéo de crédito e faléncia” e “as areas Iributaria
e administrativa de defesa do consumidor” esta Comissdo de Credenciamento
entendeu que o atendimento a deciséo judicial se norteou pela consideragéo do
atestado da seguinte forma:

- Quesito 1 das areas 1, 2 e 3 — atendimento no que diz respeito a recuperagao
de crédito;

- Quesito 2 da area 1 — atendimento no que diz respeito a “faléncia™;

- Quesito 1 da area 4 — atendimento no que diz respeito a “area civel”,

- Quesitos 3 e 5 da area 4 - atendimento no que diz respeito as areas
“administrativa de defesa do consumidor e tributaria”, respectivamente.

5.6 Apenas a titulo explicativo, para o quesito 1 das areas 1, 2, 3 e 4 ndo houve

qualquer acréscimo de pontuagdo, em razéo do atestado da CEF ja ter sido
considerado pela Comissdo para pontuagéo, sendo que nas areas 1, 2 e 3 o
escritério obteve a pontuagao maxima no quesito. Assim, a Comissdao em razao da
determinagéo judicial acrescentou mais 5 pontos a pontuacgéao principal do quesito 2
da area 1 e mais o total de 6 pontos a pontuagéo dos quesitos 3 e 5 da area 4.

5.7 Desta forma, apesar de posteriormente a sua petigéo inicial e a deciséo liminar, o

Escritérioc Goes e Nicoladelli ter feito constar em suas contrarrazées que “o atestado
da Caixa Econbmica Federal deve ser considerado apenas para fins de pontuagéo
no quesito 1, ja que para fins de ponfuagdo no quesito 2 da area de atuagdo I, ha
necessidade do atestado fazer referéncia expressa e especifica de atuagdo em
processos de recuperagéo judicial e faléncia , 0 que, no caso, ndo o fez” , tal
conteudo n&o condiz com o pedido formulado pelo mesmo escritério em sua peticéo
inicial, na qual ficou expresso o pedido relativo & concessdc de pontuagdo para o
quesito 2 da areal, na medida em que o escritério pugna pela consideracdo do
atestado para a area de “faléncia” no item V - Dos pedidos, subitem “b", n® 2
“considerar como valido o atestado da CAIXA para a area civel e de recuperacio de
crédito e faléncia”.

5.8 Ademais, apos a liminar obtida pelo Escritério, a qual até o momento esta em pleno

vigor, a Comisséo de Credenciamento ndo recebeu ou foi cientificada de qualquer
alteragéo no teor da decisdo judicial acatada, prevalecendo, por ora, a deciséo
judicial que determinou a atribuicdo de pontos ao atestado da CEF.

5.9 Assim, apesar da contrariedade apontada pelo Recorrente acerca das pegas do

Escritério Gées e Nicoladelli a Comissdo de Credenciamento ndc possui ingeréncia
e nem o cond&o de administrativamente alterar algo imposto por determinagao
judicial, sem prejuizo de ressaltar que a referida liminar vem sendo combatida em
ambito judicial.

5.10Diante das consideragoes, a Comissao entende pela manutengdo do resultado da

pontuagéo divulgado conforme item 3.6 supra.

| 6.

6.1
no

Concluséo:

Considerando a andlise técnica apresentada, a Comissdo de Credenciamento,
uso das suas atribuigbes, conhece do recurso interposto pela sociedade de
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advogados LESSA, PILLA, BRUSAMOLIN, KAVINSKI & ADVOGADOS ASSOCIADOS
e mantém a sua decisdo quanto & pontuagéo da Sociedade GOES E NICOLADELLI
ADVOGADOS ASSOCIADOS. Estdo validos e em conformidade com a lei os atos
praticados até entéo e, por conseguinte, o processo de credenciamento, que ora est a
caminhar a consideragao e decisio da autoridade superior.

Comissao de Cre

ento

CELIG LISTE BALEATO

Integrante

Mo < i)
CRISTIANO CEPENO MARTELLOTTA
Integrante

FABIOLA“TEIXEIRXFERNANDES DANESE

W%

CANILA CRISTINA ANELLO
/Integrante

( 7.  Despacho ‘

De acordo.
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